
 

 

 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO FÓRUM DE APRENDIZAGEM DE MARINGÁ E REGIÁO 

OUTUBRO / 2019 

Aos dezesseis dias do mês de Outubro do ano de dois mil e dezenove (16/10/2019), às 14 horas e 06 

minutos, na Sala de Reuniões do SENAI CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim Leblon, 

em Maringá-PR, reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os integrantes do Fórum de Aprendizagem de 

Maringá e Região e convidados, conforme listas de presença anexa. A Sra. Sandra, representante do 

INAMARE, iniciou dando boas vindas e solicitou a apresentação dos presentes. Logo após passou-se a leitura 

da Ata do mês de Setembro, que foi aprovada por unanimidade e será disponibilizada no site do INAMARE, 

na página do Fórum da Aprendizagem - http://inamare.org.br/forum-ata2019/. Em ato contínuo iniciaram-se 

as discussões referentes aos assuntos propostos: Férias Coletivas – Previsão antecipada nos Projetos de 

Aprendizagem: Neste período do ano boa parte das empresas organiza-se para as férias coletivas, onde as 

dificuldades relacionadas aos aprendizes que ainda não completaram 01 ano de atividades começam a 

surgir, dificultando o adiantamento de suas férias, mesmo que proporcionais ao tempo já trabalhado, desta 

forma as empresas devem contemplar os aprendizes com a licença remunerada, a qual desperta dúvidas em 

relação a carga horária prevista no projeto, onde a princípio o aprendiz com dois momentos de descanso – 

Licença e Férias – pode não ser cumprida ao término do contrato. Desta forma, o Dr. Weslei, Assessor 

Jurídico do INAMARE, destaca: “Primeiro, em nosso entendimento não há problema em conceder o 

certificado de conclusão aos aprendizes do Curso de Aprendizagem mesmo estes “não cumprindo a 

totalizada de horas práticas” previstas no programa de aprendizagem, dado que essa é uma situação 

excepcional, qual seja, as férias coletivas do empregador. Partindo, portanto desta premissa, não há que se 

falar em prorrogação do programa de aprendizagem para cumprimento das horas práticas faltantes. Tal 

postura visa manter a regra inicialmente prevista no programa, evitando um questionamento futuro quanto 

à prorrogação do contrato de trabalho. Por outro lado, cumpre observar que o artigo 444 da CLT estabelece 

que as relações de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das partes, desde que não transgrida as 

disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das 

autoridades competentes. Dessa forma a licença remunerada e a licença não remunerada podem ser 

livremente pactuadas entre empregador e empregado desde que não violem nenhuma norma de proteção 

ao trabalho, tão pouco as normas coletivas ou decisões de autoridades competentes acerca do tema. Assim, 

considerando que o período de férias coletivas será computado como licença remunerada, dado a ausência 

de previsão de férias no programa de aprendizagem, faz-se necessário alguns esclarecimentos. A suspensão 

e a interrupção do contrato de trabalhos são institutos jurídicos totalmente distintos e não se confundem 

em momento algum, em que pese, possam ter caráter semelhante no tocante a paralisação transitória do 

contrato de trabalho. A interrupção do contrato de trabalho é a cessação da prestação de serviços com 

a manutenção de salários, considerando ainda, o tempo de paralisação como tempo de serviço para todos 

os efeitos legais que permeiam o contrato de trabalho. Com efeito, a doutrinadora Alice Monteiro de 

Barros discorre sobre o tema: “(...) a interrupção é conceituada como a paralisação temporária do trabalho 

em que a ausência do empregado não afeta seu tempo de serviço na empresa, sendo computado o período 

de afastamento para todos os efeitos legais. Em consequência permanece a obrigação de pagar salário e 

outras vantagens que decorrem do contrato de trabalho”. Já a suspensão do contrato de trabalho ocorrerá 

quando não houver prestação de serviço por parte do empregado, desobrigando o empregador quanto a 

manutenção de salários. Neste sentido, ainda podemos nos valer do ensinamento da doutrinadora Alice de 

Barros:“(...) na suspensão, embora não ocorra à cessação temporária da prestação de serviços, não há 

pagamento de salários e em regra o período de afastamento não é computado para nenhum efeito legal 

http://inamare.org.br/forum-ata2019/
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_401_500.php#art444
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
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decorrente da relação de emprego”. Podemos citar como hipóteses de interrupção do contrato de 

trabalho: a) afastamento do trabalho por motivo de doença por até 15 dias (artigo 6°,  1°, alínea “f”da Lei n° 

605/49); b) os períodos em que o empregado estiver afastado do trabalho prestando serviço militar e por 

motivo de acidente do trabalho (artigo 4°,  1°, da CLT); c) intervalos interjornadas remunerados (artigo 

66da CLT); descansos semanais remunerados (artigo 1°da Lei n° 605/49), descansos em feriados e descanso 

anual (férias - artigo 134 da CLT); d) licença-maternidade da empregada gestante (artigo 392da CLT); e) 

afastamento de até duas semanas em decorrência de aborto não criminoso (artigo 395da CLT); f) licença 

remunerada concedida pelo empregador (art. 444 da CLT e Artigo 12, alínea 'c', do Decreto n° 27.048/49); g) 

interrupção dos serviços na empresa, resultante de causas acidentais de força maior (artigo 61,  3°da CLT); h) 

hipóteses de afastamento remunerado (artigo 473da CLT). Podemos citar como hipóteses de suspensão do 

contrato de trabalho: a) afastamento previdenciário, por motivo de doença, a partir do 16° dia (artigo 

476da CLT); b) afastamento previdenciário, por motivo de acidente do trabalho, a partir do 16° dia; c) 

participação pacífica em greve (artigo 7°da Lei n° 7.783/89); d) eleição para cargo de direção sindical (artigo 

543, parágrafo 2°, CLT); e) suspensão disciplinar; f) quando a pedido do empregado, por motivos 

particulares. Por fim, a concessão de licença remunerada ocorre a interrupção do contrato de trabalho, 

ocasião na qual o empregado deixa de prestar serviços, mas continua recebendo normalmente a sua 

remuneração. O período da licença remunerada é considerado como efetivo tempo de serviço para todos 

os efeitos, computando-se para avos de férias, de 13° salário, aviso prévio, depósitos do FGTS, 

recolhimentos previdenciários, etc. Logo, em nosso entendimento o período de licença remunerada será 

considerado como tempo de serviço, e neste raciocínio consequentemente, tempo de horas práticas 

efetivamente realizadas no programa de aprendizagem. Por derradeiro, lembramos que é apenas uma 

orientação dentro da nossa interpretação dado o silêncio da Lei e também jurisprudência quanto ao tema. 

Na sequência passou-se a próximo assunto: Dificuldades das empresas em selecionar jovens para os 

Programas do Sistema “S”: De forma a cumprir o que prevê na Lei da Aprendizagem, o Sistema “S” deixa em 

aberto para que as empresas selecionem seus aprendizes e na sequência o encaminhem para a Instituição 

formadora para a matrícula no programa. Encontrando dificuldades em encontrar os jovens para 

cumprimento de sua cota, algumas empresas tem procurado o INAMARE no intuito de contribuição para o 

encaminhamento destes jovens devido a lista de cadastros de candidatos que o Instituto possui no SGA 

(Sistema de Gestão de Aprendizes), mas diante de alta procura, a listagem a qual o Instituto possui não foi o 

suficiente, desta forma novas possibilidades foram apresentadas, tais como encaminhar os editais para 

outras Instituições que possuem lista de espera para os maiores de 18 anos, NRE (Núcleo Regional de 

Educação) e Agência do Trabalhador. Para finalizar esse comentário, o Sr. Ailton Morelli, Secretário da 

Assistência Social em nosso Município, completa que em breve teremos um Centro de Referência, com uma 

Central de Dados mais completa, não se sabe onde ainda, mas com grandes possibilidades de ser dentro do 

INAMARE. Logo após, passamos às apresentações do Setembro Amarelo – 2º momento: As Instituições que 

ainda não tinha apresentado seu trabalho destinado a esta ação tão maravilhosa, a realizaram neste 

momento mostrando a grandiosidade de suas emocionantes ações, fazendo com que, mais uma vez, 

percebermos a importância de um simples gesto na vida de uma pessoa. Parabéns a todos! Sem mais a ser 

discutido, a reunião foi encerrada às 16 horas e 12 minutos, ressaltando que a próxima e última deste ano, 

será realizada no dia 20/10/2019 (3ª quarta-feira), às 14 horas, na Sala de Reuniões do SENAI Maringá CTM, 

localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim Leblon (próximo ao Hospital Municipal).  
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